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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Processo nº 16/2025 

Dispensa de licitação nº 08/2025 

 

1.​ DO OBJETO  

Seguro Automotivo para os veículos da frota da Câmara Municipal de 
Francisco Morato. 

 

ITEM VEÍCULO PLACA ANO   QTD 

1 Renault Sandero expr 16 Manual GCE-5476 2015/2016 1 

2 Renault Fluence Dyn20M 
manual 

EHE-7404 2012/2013 1 

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da 
data de publicação do extrato de contrato no Diário Oficial e poderá ser 
prorrogado, na forma dos artigos 105, 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.2.1. O seguro dos veículos oficiais da Câmara Municipal é essencial para 
garantir a proteção do patrimônio público e a continuidade das atividades 
institucionais que dependem de seu uso diário. 

Atualmente, dois veículos encontram-se sem cobertura, o que expõe o órgão a 
riscos operacionais e financeiros. A contratação contínua do seguro evita 
prejuízos decorrentes de sinistros e assegura o pleno funcionamento dos 
serviços públicos. 

Dessa forma, o serviço enquadra-se como contínuo, conforme o art. 6º, inciso 
XXIII, da Lei nº 14.133/2021, por demandar prestação ininterrupta em razão do 
interesse público envolvido. 
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2.​ FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO 

 

2.1. A contratação de uma empresa especializada visa garantir a proteção 
patrimonial dos veículos da administração pública, proporcionando cobertura 
em caso de: 

●​ Colisão: Cobre danos causados aos veículos em caso de acidentes, 
independente da culpa. 

●​ Incêndio: Cobre danos provocados por incêndio no veículo, incluindo 
perda total ou parcial. 

●​ Roubo: Cobre perdas devido a furto ou roubo do veículo, com a 
indenização do valor de mercado. 

●​ Danos a terceiros: Cobre os danos causados a terceiros durante o uso 
do veículo, como danos materiais ou corporais, assegurando a 
responsabilidade civil do proprietário do veículo. 

 

2.2. A cobertura será destinada a dois veículos oficiais da Câmara Municipal, 
que se encontram sem cobertura, conforme especificado pela área responsável 
pela frota, sendo, portanto, de vital importância a contratação do serviço de 
seguro veicular, a fim de garantir a proteção patrimonial, a segurança dos 
condutores e a continuidade das atividades institucionais, evitando prejuízos 
decorrentes de eventuais sinistros, furtos ou acidentes. 

 

 

3.​ Justificativa da Contratação. 

 

3.1.​ A contratação de seguro veicular para a frota oficial é essencial para 
garantir a proteção financeira e operacional dos bens públicos. Dentre os 
principais motivos para a contratação, destacam-se: 

a.​ Segurança financeira: O seguro protege a administração pública contra 
prejuízos elevados que podem decorrer de incidentes imprevistos, como 
acidentes de trânsito, incêndios ou roubo. 

b.​ Responsabilidade civil: A cobertura para danos a terceiros é essencial 
para garantir que, em caso de acidentes envolvendo o veículo, os custos 
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com indenizações ou reparações sejam devidamente cobertos, evitando 
ônus financeiro adicional para a administração pública.​
 

c.​ Obrigações legais: A legislação estabelece a obrigatoriedade de 
contratação de seguro para veículos oficiais, assegurando que a frota 
seja devidamente regulamentada e segura. 

d.​ Manutenção da operação: Em caso de sinistros, a seguradora oferece 
serviços rápidos de reparação ou substituição de veículos, minimizando 
o impacto operacional da administração pública. 

 

4.​ Descrição da Solução Como um Todo. 

4.1. Conforme Estudo Técnico Preliminar, a contratação dar-se-á por meio de 
Dispensa de Licitação, em sua forma Eletrônica, com fundamento no art. 75, II, 
Lei Federal n° 14.133/21, pelos motivos e fatos ali já expostos. 

4.2. A dispensa deverá ocorrer por item 

 

5.​ CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  
 

5.1.​ Modelo De Execução Do Objeto  

Condições de execução 

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.2. Início da execução do objeto: 24 (vinte e quatro) horas após a emissão da 
ordem de serviço; 

5.3. Os serviços serão prestados para a Câmara Municipal de Francisco 
Morato, situada à rua Virgílio Martins de Oliveira, nº 55, bairro: centro, 
Francisco Morato-SP, cep: 07901-020. 

5.4.  A empresa que vier a ser contratada, deverá atuar de conformidade com 
os prazos e parâmetros estabelecidos pela Câmara Municipal que, em síntese, 
estão vinculados à legislação vigente para o assunto e com observância do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078 de 11.09.1990). 

6.​ Cronograma de realização dos serviços 

6.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, podendo ser renovado 
conforme o interesse da administração pública e as condições contratuais 
acordadas. 
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6.2 A cobertura do seguro terá início imediatamente após a assinatura do 
contrato e pagamento da primeira parcela, conforme as condições acordadas. 

7.​ Especificações Do Serviço 

7.1. COBERTURA 

7.1.1. Cobertura 100% tabela FIPE; 

7.1.2. Danos Materiais - R$100.000,00(Cem mil reais); 

7.1.3. Danos Corporais - R$100.000,00(Cem mil reais); 

7.1.4. Acidente Pessoal Passageiro - R$15.000,00(Quinze mil reais); 

7.1.5. Assistência 24 horas a todos os veículos segurados, disponível no 
território nacional. 

Deverá compreender: 

7.2 a prestação de socorro, reboque ou transporte do veículo segurado até a 
oficina mais próxima ao local do evento, em casos de falha mecânica ou 
elétrica. 

7.3 o reboque ou transporte do veículo segurado mínimo 300 km, deverá ser 
prestado de forma gratuita (sem cobrança de franquia) pela seguradora; 

7.4 o transporte de pessoas ocupantes do veículo, na ocorrência de avaria ou 
evento coberto, até o endereço do contratante.; 

7.5 o serviço de troca de pneus quando o veículo estiver impossibilitado de se 
deslocar devido a problemas no pneu e/ou estepe; 

7.6 o serviço de chaveiro, quando o veículo não puder ser aberto em virtude da 
perda ou extravio das chaves, seu esquecimento no interior do veículo, ou 
quebra na fechadura, na ignição ou tranca de direção. O serviço será prestado 
mediante o envio de chaveiro ao local do evento; 

7.7 Apresentação de Registro válido junto à Superintendência de Seguros 
Privados –SUSEP. 

 

8.​ Estimativa Do Valor Da Contratação 

8.1 A estimativa de custos para a contratação do serviço de seguro veicular é 
de aproximadamente R$ 6.000,00 (seis mil reais) por ano, considerando a 
cobertura total dos dois veículos e as condições mínimas exigidas neste Termo 
de Referência. 
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8.2 O valor total poderá ser ajustado conforme as condições específicas da 
seguradora contratada e o tipo dos veículos a serem segurados. 

 

9.​ Adequação Orçamentária 

9.1. A disponibilidade financeira e a dotação orçamentária serão fornecidas 
pelo Setor de Contabilidade desta Câmara Municipal. 

9.2.  A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento.  

 

10.​Modelo De Gestão Do Contrato  

10.1. Obrigações da Contratada 

10.2. A Contratada deverá cumprir todas as obrigações e executar o objeto nas 
condições revistas no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 

10.2.1. Efetuar a entrega do serviço em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus 
anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal de serviços, na qual constarão 
as indicações referentes, no mínimo, com as especificações dos serviços 
executados, assim como o prazo de garantia ou validade; 

10.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
serviço, de acordo com a sessão III, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 
nº 8.078, de 1990) que Compreendem os artigos 18 a 25, quando for o caso; 

10.2.3. Substituir, reparar, corrigir ou refazer, às suas expensas, no prazo 
fixado neste Termo de Referência, o serviço com avarias ou defeitos; 

10.2.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao órgão ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o 
acompanhamento pelo Contratante; 

10.2.5. Manter durante toda a execução do Contrato, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas para a licitação; 

10.2.6. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do Contrato; 
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10.2.7. A CONTRATADA obriga-se a realizar a entrega do serviço conforme 
quantitativos e condições definidos no Termo de Referência, a partir do 
recebimento da Autorização de Serviço; 

10.2.8. O serviço, mesmo entregue e aceito fica sujeito à substituição em sua 
totalidade pela CONTRATADA desde que comprovada a existência de 
adulteração, cuja verificação só será possível posteriormente; 

10.2.9. No preço global deverão estar inclusos todos os custos diretos e 
indiretos, inclusive com transporte, encargos da legislação social, trabalhista, 
tributária e previdenciária, bem como a responsabilidade civil por qualquer 
dano causado a terceiros; 

10.2.10. Todos os tributos incidentes sobre o objeto do Contrato, legalmente 
atribuíveis à 

CONTRATADA serão por ela pagos e seus respectivos comprovantes 
apresentados à CONTRATANTE, sempre que exigidos; 

10.2.11. A CONTRATANTE estará livre de responder por obrigações assumidas 
pela CONTRATADA, junto a terceiros, visando o fornecimento do objeto ora 
ajustados; 

10.3. Obrigações da Contratante 

10.3.1. Disponibilizar profissional específico, indicado pela CONTRATANTE, 
para acompanhar a entrega do serviço licitado; 

10.3.2. Encaminhar formalmente a demanda, de acordo com os critérios 
estabelecidos no Termo de Referência; 

10.3.3. Receber o serviço entregue pela CONTRATADA que esteja em 
conformidade com a proposta, conforme inspeções realizadas no prazo e 
condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

10.3.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

10.3.5. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no serviço fornecido, para que seja substituído, 
reparado, corrigido ou refeito; 

10.3.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
através de comissão/servidor especialmente designado; 

10.3.7. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e 
contratuais cabíveis. 
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10.3.8. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 
fornecimento do serviço, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus 
anexos; 

10.3.9. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde 
que atendidas às obrigações contratuais. 

10.4. A Câmara Municipal não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados; 

10.5. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/21, a execução do contrato deverá 
ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Câmara Municipal, especialmente designados conforme 
requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, 
permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 
informações pertinentes a essa atribuição; 

10.5.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Câmara Municipal, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/21; 

10.9. O servidor (a) responsável pela Gestão e Fiscalização fará o 
acompanhamento formal nos aspectos administrativos, procedimentais, 
contábeis e fiscalização das entregas, devendo registrar todas as ocorrências e 
deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à 
CONTRATADA, objetivando a correção das irregularidades apontadas, no 
prazo que for estabelecido; 

10.10. O (a) fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do Contrato, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que 
for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis 

 

11.​Critérios De Medição E Pagamento 

Do recebimento 

11.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias, 
pelo fiscal, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das 
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exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133, 
de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).  

11.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de 
comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da 
prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

11.2.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a 
entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a 
entrega do último; 

11.2.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única 
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências 
que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

11.2.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir 
a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 
14133, de 2021) 

11.2.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

11.2.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 03 (três) dias, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do 
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

11.2.6. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos 
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

11.2.7. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 
valor exato dimensionado pela fiscalização. 

11.2.8. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão.  

11.2.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da 
Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento. 
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11.2.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, 
pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 
instrumento de cobrança. 

11.2.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 
civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade 
ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

11.3. Liquidação 

11.3.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá 
o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

11.3.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, 
mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações 
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

11.3.3 para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota 
Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais 
do documento, tais como: 

11.3.3.1.  o prazo de validade; 

11.3.3.2.  a data da emissão; 

11.3.3.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 

11.3.3.4. o período respectivo de execução do contrato; 

11.3.3.5 o valor a pagar; e 

11.3.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

11.3.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

11.3.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 
68 da Lei nº 14.133/2021. 

11.3.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  
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a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;  

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou 
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

11.3.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 

11.3.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos.  

11.3.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

11.3.10 havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 
não regularize sua situação junto ao SICAF.  

11.4. Prazo de pagamento 

11.4.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 dez dias úteis, 
contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, 
nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

11.4.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado 
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento 
até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de 
correção monetária.  

11.5. Forma de pagamento 

11.5.6. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

11.5.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 
emitida a ordem bancária para pagamento. 

11.5.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável.  
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11.5.9. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

11.5.10 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

12.​Forma E Critérios De Seleção E Regime De Execução 

12.1. Regime de Execução 

12.2 A seleção da empresa será realizada com base nos seguintes critérios: 

a) Menor preço  

b) Experiência comprovada no mercado. 

12.3.Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

12.3.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento 
de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese prevista no inciso II, art. 
75, Lei nº 14.133/2021. 

12.4. Exigências de habilitação 

12.4.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o 
eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente 
quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 
informativos oficiais, tais como:    

a) SICAF;    

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);    

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

12.4.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 
interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, 
de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 
de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário.  

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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12.4.3. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas.  

12.4.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros.  

12.4.5. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma 
eventual negativa de contratação.  

12.4.6. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do 
interessado será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 
abrangidos.  

12.4.7. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação 
constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a 
respectiva documentação atualizada.  

12.4.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 
CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.  

12.4.9. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em 
nome da matriz, e se o prestador for a filial, todos os documentos deverão estar 
em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, 
e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

12.4.10. Serão aceitos registros de CNPJ de prestador matriz e filial com 
diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, 
quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.  

12.4.11. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes 
requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:  

12.5. Habilitação jurídica 

12.5.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente 
que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o 
território nacional;  

12.5.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

12.5.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
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12.5.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

12.5.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

12.5.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

12.5.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples 
ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz 

12.5.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

12.5.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas 
as alterações ou da consolidação respectiva. 

12.6. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

12.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

12.6.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

12.6.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

12.6.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 
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de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

12.6.5. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do prestador, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 

12.6.6. Caso o prestador seja considerado isento dos tributos 
[Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 
da lei. 

12.6.7. O prestador enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

12.6.8. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, 
a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 
da Constituição; 

12.6.9. Declaração de que cumprirá, durante todo o período de execução do 
contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

12.6.10. Para as empresas que não possuem o número mínimo de 100 
funcionários, basta declaração no referido sentido (art. 93, Lei 8213/91). 

12.7. Qualificação Técnica  

12.7.1. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto 
da contratação;  

12.7.2. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal 
assinada pelo responsável técnico do interessado acerca do conhecimento 
pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

12.7.3. Comprovação de aptidão para execução de serviço equivalente ou 
superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso.  

12.7.3.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em 
nome do profissional, da matriz ou da filial da empresa interessada.  
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12.7.3.2. O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado 
pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, nota 
fiscal, dentre outros documentos. 

12.8. Subcontratação 

12.8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

12.9. Garantia da contratação 

12.9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação. 

13.​ Da Adequação Orçamentária 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União. 

13.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

13.2.1. Gestão/Unidade: Câmara Municipal 

13.2.2. Fonte de Recursos: 1 - Tesouro 

13.2.3. Programa de Trabalho: 0001 – Gestão Legislativo 

13.2.4. Elemento de Despesa: 339039 - Outros Terceiros de Terceiros 
- Pessoa Jurídica 

8.2.5. Plano Interno:  

13.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 

 

KALISSA CAROLINA PEREIRA DA SILVA 

Secretária Administrativa 

Francisco Morato, 09 de abril de 2025. 

Aprovo 

RODRIGO MARTINS DE SENA 

Presidente 


